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2 — Articular todas as iniciativas que se possam enqua-
drar no âmbito da PNAP, assegurando as redes e estruturas 
de governança necessárias;

3 — Contribuir para a promoção internacional e exporta-
ção dos sectores de serviços de arquitetura e de arquitetura 
paisagista, divulgando a excelência das obras nacionais e 
seus autores, nomeadamente no âmbito de ações relacio-
nadas com a projeção da imagem de Portugal;

4 — Criar uma base de dados que registe a presença 
ativa no estrangeiro de profissionais ou empresas portu-
guesas de arquitetura e de arquitetura paisagista e demais 
atividades conexas;

5 — Promover parcerias alargadas entre empresas do 
setor da arquitetura e arquitetura paisagista e suas asso-
ciações e empresas de construção e serviços conexos, com 
o objetivo de aumentar o valor acrescentado nacional nas 
obras a realizar no país e no estrangeiro;

6 — Participar nos fóruns europeus e internacionais e 
cooperar com os parceiros internacionais no sentido de 
assumir compromissos alargados para promoção e va-
lorização da arquitetura, da cultura, do património e da 
paisagem;

7 — Promover e participar em projetos de cooperação 
territorial a nível europeu e transnacional.

5.2.2. Medidas legislativas e de regulação

1. Contribuir, em sede de processos legislativos e de 
regulação, para a melhoria da legislação, normativos e 
regulamentos;

2. Elaborar manuais de boas práticas e guias que per-
mitam a valorização das práticas profissionais de todos os 
agentes destes sectores;

3. Propor a definição de critérios de qualidade, eficiência 
e eficácia que contribuam para melhorar os processos de 
contratação pública em matérias de arquitetura e paisa-
gem;

4. Desenvolver os instrumentos adequados à participa-
ção pública ativa nas ações de preparação, implementação 
e monitorização da PNAP.

5.2.3. Medidas de informação, sensibilização e educação

1. Criar e desenvolver o portal da PNAP;
2. Realizar eventos, publicações e exposições destinadas 

a divulgar a PNAP e a sensibilizar a opinião pública para 
esta temática;

3. Selecionar e divulgar exemplos de boas práticas e 
iniciativas de excelência passíveis de serem constituídas 
como referências da PNAP;

4. Promover o recurso a conhecimentos, processos e 
técnicas tradicionais associados à construção e manuten-
ção de edifícios, com vista a assegurar a sua salvaguarda 
e transmissão às gerações futuras;

5. Promover a integração das temáticas da arquitetura, 
da cidade e da paisagem nos programas escolares dos 
vários níveis de ensino não especializado, em particular 
nos currículos do ensino básico e secundário, que visem 
estimular uma cultura de cidadania;

6. Desenvolver ações de formação nos âmbitos da arqui-
tetura e da paisagem, designadamente nas áreas da arquite-
tura e urbanismo sustentável, da conservação, reabilitação 
e regeneração arquitetónica e urbanas, da proteção, gestão 
e ordenamento das paisagens;

7. Promover prémios e concursos, nomeadamente de 
arquitetura e arquitetura paisagista, assegurando a manu-
tenção e disseminação dos prémios já existentes. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 124/2015
de 7 de julho

O presente diploma transpõe parcialmente para a ordem 
jurídica interna a Diretiva n.º 2011/61/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2011, e a Diretiva 
n.º 2013/14/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 21 de maio de 2013, na parte em que alteram a Diretiva 
n.º 2003/41/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 3 de junho de 2003, relativa às atividades e à super-
visão das instituições de realização de planos de pensões 
profissionais.

Para o efeito, altera -se o regime que regula a consti-
tuição e o funcionamento dos fundos de pensões e das 
entidades gestoras de fundos de pensões, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 12/2006, de 20 de janeiro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 180/2007, de 9 de maio, 357 -A/2007, 
de 31 de outubro, e 18/2013, de 6 de fevereiro. Em par-
ticular, altera -se o elenco das entidades que podem gerir 
os ativos de um fundo de pensões, passando a incluir as 
sociedades gestoras de organismos de investimento cole-
tivo e reforçam -se os incentivos à atenuação do impacto 
de referências a notações de risco emitidas por agências 
de notação de risco na política de investimento dos fundos 
de pensões.

Por outro lado, o presente diploma transpõe parcial-
mente para o ordenamento jurídico interno a Diretiva 
n.º 2014/51/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
16 de abril de 2014, que altera as Diretivas n.os 2003/71/CE 
e 2009/138/CE e os Regulamentos (CE) n.º 1060/2009, 
(UE) n.º 1094/2010 e (UE) n.º 1095/2010, no que respeita 
às competências da Autoridade Europeia de Supervisão 
(Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complemen-
tares de Reforma) e da Autoridade Europeia de Supervi-
são (Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos 
Mercados), e no que respeita às alterações ao artigo 5.º 
da Diretiva n.º 2003/71/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de novembro de 2003, relativa ao prospeto 
a publicar em caso de oferta pública de valores mobiliários 
ou da sua admissão à negociação.

O presente diploma transpõe ainda parcialmente para o 
ordenamento jurídico nacional a Diretiva n.º 2014/65/UE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 
2014, relativa aos mercados de instrumentos financeiros. 
Com a transposição, clarifica -se o âmbito das atividades 
transfronteiriças que os gestores de organismos de in-
vestimento alternativo podem prestar. Em consequência, 
altera -se o Regime Geral dos Organismos de Investimento 
Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015 de 24 de fevereiro, 
passando expressamente a prever -se que uma entidade ges-
tora de organismos de investimento alternativo autorizada 
a utilizar o passaporte europeu a respeito dessa atividade 
pode igualmente prestar, de modo transfronteiriço, os ser-
viços de intermediação financeira para os quais também se 
encontre autorizada. Por fim, altera -se ainda o artigo 65.º 
do Regime Geral dos Organismos de Investimento Cole-
tivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 24 de fevereiro, no 
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sentido de permitir a manutenção da gestão de organismos 
de investimento imobiliário por instituições de crédito e 
clarifica -se o artigo 236.º do mesmo diploma.

Foram ouvidos a Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários, a Autoridade de Supervisão de Seguros e 
Fundos de Pensões e o Banco de Portugal.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente diploma consagra medidas para a trans-
posição para a ordem jurídica interna:

a) A Diretiva n.º 2011/61/UE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 8 de junho de 2011, relativa aos gestores 
de fundos de investimento alternativos, na parte em que 
altera a Diretiva n.º 2003/41/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 3 de junho de 2003, relativa às atividades 
e à supervisão das instituições de realização de planos de 
pensões profissionais;

b) A Diretiva n.º 2013/14/UE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 21 de maio de 2013, relativa à dependên-
cia excessiva relativamente às notações de risco, na parte 
em que altera a Diretiva n.º 2003/41/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 3 de junho de 2003, relativa 
às atividades e à supervisão das instituições de realização 
de planos de pensões profissionais;

c) A Diretiva n.º 2014/51/UE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 16 de abril de 2014, de que altera as 
Diretivas n.os 2003/71/CE e 2009/138/CE e os Regula-
mentos (CE) n.º 1060/2009, (UE) n.º 1094/2010 e (UE) 
n.º 1095/2010 no que respeita às competências da Auto-
ridade Europeia de Supervisão (Autoridade Europeia dos 
Seguros e Pensões Complementares de Reforma) e da 
Autoridade Europeia de Supervisão (Autoridade Europeia 
dos Valores Mobiliários e dos Mercados), no que respeita às 
alterações ao artigo 5.º da Diretiva 2003/71/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 4 de novembro de 2003, 
relativa ao prospeto a publicar em caso de oferta pública de 
valores mobiliários ou da sua admissão à negociação;

d) A Diretiva n.º 2014/65/UE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 15 de maio de 2014, relativa aos mer-
cados de instrumentos financeiros e que altera a Diretiva 
n.º 2002/92/CE e a Diretiva n.º 2011/61/UE.

2 — Em concretização do disposto no número anterior, 
o presente diploma procede à alteração:

a) Do Decreto -Lei n.º 12/2006, de 20 de janeiro, al-
terado pelos Decretos -Leis n.os 180/2007, de 9 de maio, 
357 -A/2007, de 31 de outubro, e 18/2013, de 6 de fevereiro, 
que regula a constituição e o funcionamento dos fundos 
de pensões e das entidades gestoras de fundos de pensões;

b) Do Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 486/99, de 13 de novembro;

c) Do Regime Geral dos Organismos de Investimento 
Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 24 de feve-
reiro.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 12/2006, de 20 de janeiro

Os artigos 37.º e 72.º do Decreto -Lei n.º 12/2006, de 20 
de janeiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 180/2007, de 
9 de maio, 357 -A/2007, de 31 de outubro, e 18/2013, de 
6 de fevereiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 37.º
[…]

1 — […].
2 — Sem prejuízo da manutenção da sua responsabi-

lidade para com os fundos de pensões, associados, par-
ticipantes e beneficiários, as entidades gestoras podem 
mandatar a gestão de parte ou da totalidade dos ativos de 
um fundo de pensões a instituições de crédito, empresas 
de investimento, sociedades gestoras de organismos de 
investimento coletivo, empresas de seguros que explorem 
legalmente o ramo Vida, desde que legalmente autorizadas 
a gerir ativos na União Europeia e ou nos países membros 
da OCDE, e a sociedades gestoras de fundos de pensões.

3 — […].
4 — […].

Artigo 72.º
[…]

1 — […].
2 — […].
3 — A regulamentação prevista no n.º 1 deve prever:
a) Que a política de investimento identifique os méto-

dos de avaliação do risco de investimento, incluindo os 
processos de avaliação do risco de crédito, os critérios 
de utilização de notações de risco emitidas por agências 
de notação de risco, na aceção da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 3.º do Regulamento (CE) n.º 1060/2009, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 
2009, as técnicas aplicáveis à gestão do risco e a estratégia 
seguida em matéria de afetação de ativos, atendendo à na-
tureza e duração das responsabilidades relativas a pensões;

b) Incentivos à atenuação do impacto de referências 
a notações de risco emitidas por agências de notação de 
risco, tendo em vista reduzir a dependência exclusiva e 
mecânica das referidas notações de risco.

4 — Tendo em conta a natureza, dimensão e com-
plexidade das atividades da entidade gestora, a ASF 
verifica a adequação dos processos de avaliação de 
crédito, incluindo nessa verificação uma avaliação da 
utilização de referências nas políticas de investimento 
a notações de risco emitidas por agências de notação 
de risco.»

Artigo 3.º
Alteração ao Código dos Valores Mobiliários

O artigo 135.º -C do Código dos Valores Mobiliários, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 486/99, de 13 de novembro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 135.º -C
[…]

1 — […].
2 — […].
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3 — […].
4 — Quando as condições finais da oferta não esti-

verem incluídas no prospeto de base ou numa adenda, 
devem as mesmas ser divulgadas aos investidores e 
comunicadas à CMVM, quando esta seja a autoridade 
competente nos termos do artigo 145.º, e por esta 
comunicada às autoridades competentes dos Estados-
-Membros de acolhimento e à Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados, logo que exequível 
e, se possível, antes do início da oferta.

5 — […].
6 — […].»

Artigo 4.º
Alteração ao Regime Geral dos Organismos 

de Investimento Coletivo

Os artigos 2.º, 65.º, 110.º, 114.º e 236.º do Regime Ge-
ral dos Organismos de Investimento Coletivo, aprovado 
pela Lei n.º 16/2015, de 24 de fevereiro, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 2.º
[…]

1 — […]:

a) […];
b) […];
c) […];
d) […];
e) […];
f) […];
g) […];
h) […];
i) […];
j) […];
k) […];
l) […];
m) […];
n) ‘Estado membro de acolhimento de entidades ges-

toras da União Europeia’, qualquer Estado -Membro 
diverso do Estado -Membro de origem, no qual uma 
entidade gestora da União Europeia:

i) Gere organismos de investimento alternativo da 
União Europeia;

ii) Comercializa unidades de participação de um or-
ganismo de investimento alternativo da União Europeia 
ou de um organismo de investimento alternativo de país 
terceiro; ou

iii) Presta as atividades referidas no n.º 2 e na alínea b) 
do n.º 3 do artigo 68.º

o) […];
p) […];
q) […];
r) […];
s) […];
t) […];
u) […];
v) […];
w) […];
x) […];
y) […];
z) […];

aa) […];
bb) […];
cc) […];
dd) […];
ee) […];
ff) […];
gg) […];
hh) […];
ii) […];
jj) […];
kk) […];
ll) […];
mm) […];
nn) […].

2 — […].

Artigo 65.º
[…]

1 — […].
2 — Os organismos de investimento alternativo fe-

chados podem ainda ser geridos por instituições de 
crédito referidas nas alíneas a) a d) do artigo 3.º do 
Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 
Financeiras, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 
31 de dezembro, que disponham de fundos próprios 
não inferiores a € 7 500 000, desde que os ativos que 
compõem as carteiras dos organismos de investimento 
alternativo sob gestão destas não excedam, no total, o 
limiar de:

a) […];
b) […].

3 — […].
4 — […].

Artigo 110.º
[…]

1 — […].
2 — As sociedades gestoras de fundos de investimento 

mobiliário e as sociedades gestoras de fundos de investi-
mento imobiliário podem exercer noutro Estado -Membro, 
mediante o estabelecimento de uma sucursal, ou ao abrigo 
da liberdade de prestação de serviços, desde que cumpridos 
os requisitos de notificação previstos no Regime Geral das 
Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro:

a) As atividades relativas a organismos de inves-
timento alternativo, dirigidos exclusivamente a 
inves tidores qualificados, abrangidas pela respetiva 
autorização; e

b) As atividades referidas no n.º 2 e na alínea b) do 
n.º 3 do artigo 68.º, abrangidas pela respetiva autori-
zação.

3 — […].

Artigo 114.º
[…]

1 — […].
2 — […].
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3 — As entidades gestoras da União Europeia e as 
entidades gestoras de país terceiro autorizadas noutros 
Estados -Membros podem, recebida a notificação pre-
vista neste artigo ou no Regime Geral das Instituições 
de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro, quando 
aplicável, exercer em Portugal, mediante o estabele-
cimento de uma sucursal ou ao abrigo da liberdade de 
prestação de serviços:

a) As atividades relativas a organismos de investi-
mento alternativo abrangidas pela respetiva autoriza-
ção, desde que dirigidas exclusivamente a investidores 
qualificados;

b) As atividades referidas no n.º 2 e na alínea b) do 
n.º 3 do artigo 68.º abrangidas pela respetiva autori-
zação.

4 — […].
5 — […].

Artigo 236.º
[…]

1 — […].
2 — […]:

a) […];
b) […];
c) O Estado Português e, sendo o caso, o Estado-

-Membro de origem da entidade gestora da União 
Europeia, ter assinado com o país terceiro em que o 
depositário está estabelecido um acordo conforme com 
as normas do artigo 26.º do Modelo de Convenção Fis-
cal sobre o Rendimento e o Património da OCDE e 
que garanta um intercâmbio de informações eficaz em 
matéria fiscal, incluindo eventuais acordos fiscais mul-
tilaterais.

3 — […].»

Artigo 5.º
Entrada em vigor

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o 
presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

2 — O disposto no n.º 4 do artigo 135.º -C do Código dos 
Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 486/99, 
de 13 de novembro, com a redação dada pelo presente 
diploma, entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2016.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de 
maio de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Luís Álvaro 
Barbosa de Campos Ferreira — António de Magalhães 
Pires de Lima.

Promulgado em 26 de junho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de julho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 125/2015
de 7 de julho

O XIX Governo Constitucional definiu a educação, área 
determinante para o futuro coletivo da nação, como um dos 
eixos fundamentais para a ação governativa, plasmando 
esta opção no respetivo Programa.

O Governo assume a necessidade de melhorar a qua-
lidade do que se ensina e do que se aprende, com vista à 
concretização das metas definidas na Estratégia Europa 
2020, continuando firmemente empenhado em melhorar a 
educação e formação dos jovens e intensificando, para isso, 
a aposta na promoção de projetos educativos de referência 
e no desenvolvimento de melhores estratégias educativas, 
da introdução das vias vocacionais, do reforço e da requa-
lificação do ensino profissionalizante e da melhoria da 
aprendizagem ao longo da vida.

A prossecução destes objetivos no Sistema Educativo 
Português deve, obrigatoriamente, ser acompanhada de 
melhores formas de organização e de métodos de adminis-
tração e gestão escolar, capazes de permitir uma adequação 
da vida escolar aos novos desafios no âmbito da educação e 
formação, bem como de alcançar um clima de estabilidade 
e de confiança nas escolas.

No cumprimento dos objetivos e desafios definidos 
pelo XIX Governo Constitucional e integrados no Sistema 
Educativo Português, deve atender -se às lições aprendidas 
e que se constituem como ponte para um melhor futuro 
educativo.

Acresce ainda que, no âmbito da defesa nacional, os 
estabelecimentos militares de ensino são um instrumento 
de elevada importância na relação entre as Forças Armadas 
e a sociedade civil, partilhando com esta os princípios 
basilares da sua cultura e identidade, sendo determinante 
valorizar a sua história para identificar e potenciar os seus 
aspetos distintivos, assegurando as condições necessárias 
para a manutenção de um projeto de ensino de qualidade 
reconhecida, que assenta a sua especificidade e diferencia-
ção nas dimensões que configuram a matriz militar.

Neste domínio, a existência dos Estabelecimentos Mili-
tares de Ensino não Superior do Exército (EME), por ser 
secular e plena de experiência, merece um olhar profundo 
e inspirador para as mudanças do futuro, garantindo as 
condições para a manutenção da sua existência e promoção 
do seu papel único no Sistema Educativo Português.

Assim, na prossecução dos princípios orientadores para 
a educação e para a consolidação do processo de reforma 
dos EME, define -se uma orgânica de sistema de ensino não 
superior de matriz militar que, preservando a memória do 
seu importante património histórico, potencia os diferentes 
projetos educativos aí ministrados.

Neste sentido, com base na experiência acumulada, 
estabeleceu -se como ponto fulcral da reforma operada nos 
EME a redefinição, numa lógica integrada e sistémica, 
das funções da Direção de Educação do Exército, que foi 
criada pelo entretanto revogado Decreto -Lei n.º 61/2006, 
de 21 de março, que aprovou a Lei Orgânica do Exército, 
reforçando -a e atribuindo -lhe competências de coordena-
ção e harmonização da gestão pedagógica e da racionali-
zação da administração escolar dos EME.

Por outro lado, mostra -se necessário promover a desa-
fetação do domínio público militar dos imóveis adstritos 
ao funcionamento do Instituto de Odivelas, na medida em 


